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    APRESENTAÇÃO




    A obra “Direito, Estado e Sociedade: intersecções” chega ao seu quinto volume. Esta quinta publicação traz a lume um conjunto de trabalhos que se propõem plurais e relevantes para a compreensão de candentes questões contemporâneas afeitas ao âmbito jurídico.




    Este instrumental que se tem em mãos é reflexo do fato de que nunca antes na história deste país a inserção ao ensino superior se mostrou tão profusa e a difusão de informações pretensamente cientificas, catalisada pelo processo da globalização, se deu tão rapidamente, impelindo a necessidade de sua publicização.




    Dessarte, a publicização via livro é importante mecanismo de disseminar os trabalhos, de colocar à prova as ideias, ainda que como uma garrafa jogada ao mar a qual pode servir ao destino e, como aqui, ao aperfeiçoamento da discussão sobre temáticas distintas.




    Assim, desde já, ao menos um mérito pode ser destacado em meio aos trabalhos ora apresentados. Trata-se de textos que possuem um fio condutor, qual seja, a discussão sobre assuntos atuais, dentre os quais se destaca: pandemia, agronegócio, democracia brasileira em 2018.




    Observa-se na obra aqui apresentada trabalhos sobre a resistência dos povos indígenas no contexto da pandemia no Brasil, sobre a percepção do agronegócio, sobre a democracia brasileira a partir da conformação política pós 2018, dentre outras.




    É evidente que a percepção sobre eventos históricos e fatos políticos, jurídicos e econômicos se matura com o passar dos tempos e o desenrolar dos processos. Não obstante, é importante buscar compreender cada um destes eventos e fatos, inclusive, descrevendo-os, como aqui pode se verificar.




    Que todos e todas tenham uma ótima leitura e que o desejo de levar a público os trabalhos, tais quais os aqui expostos, possa se tornar um ethos para que cada vez mais seja debatida e rebatida as ideias.




    Rafhael Lima Ribeiro
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    RESUMO: Reflexão dialética sobre a teoria do esclarecimento de Adorno e Horkheimer, com o objetivo de estabelecer relações entre o processo histórico que conduziu aos regimes fascistas com o encaminhamento de ações do governo Federal durante a pandemia de Covid-19, o Coronavírus (2019-2021) denunciando a falta de políticas públicas para os povos indígenas. Nesse período pandêmico avolumaram-se ataques aos direitos humanos, a carência de vacinas, a retirada de direitos, bem como as queimadas na Amazônia e no Pantanal, e o desejo de regressão para a ditadura militar ou o profundo mergulho no passado escravocrata patriarcal com risco de extermínio para as comunidades originais. Entre essas práticas evidencia-se a morte de lideranças, grilagem e incêndio de terras, corte de madeira e extração de minérios, bem como a falta de campanhas de prevenção ao Covid-19 e de atendimento de saúde nas terras indígenas. O estudo procede leitura sobre texto de Ailton Krenak sobre a resistência indígena às políticas governamentais nesse período e utiliza-se de dados da Associação para os Povos Indígenas do Brasil e da Plataforma de Monitoramento da Situação Indígena durante a pandemia de Coronavírus no Brasil.
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    1 INTRODUÇÃO




    O que os homens querem aprender da natureza é como empregá-la para dominar completamente a ela e aos homens. Nada mais importa. (ADORNO, HORKHEIMER, 1969, p.6)




    Os humanos proliferam, destruindo florestas, rios e animais. Somos piores que o Covid-19. Esse pacote chamado de humanidade vai sendo descolado de maneira absoluta desse organismo que é a Terra. (KRENAK, 2020, p.7)




    “O fascismo não foi um incidente histórico, assim como não o é o crescimento renovado do totalitarismo” (ADORNO, HORKHEIRMER, 1969, p.1). Essa reflexão dos autores é um desafio para que pensemos dialeticamente o processo histórico capaz de conduzir os povos aos regimes totalitários. É imprescindível que façamos uma análise crítica sobre as políticas do governo Jair Bolsonaro e como algumas delas estão relacionadas as práticas adotadas por regimes autoritários que antecipam as ditaduras. Por meio dialética do esclarecimento, propomos a observação de algumas ocorrências durante o período de pandemia, entre dezembro de 2019 até julho de 2021, atentando-nos para os constantes ataques à ciência, a falta de políticas de saúde específicas para a combate do coronavírus, às suspeitas de corrupção em torno da compra de vacinas, os cortes de recursos destinados à educação e às políticas sociais, a retirada de direitos trabalhistas, assim como os graves desastres ambientais na Amazônia e no Pantanal. Desse modo pensamos contribuir com o debate sobre a atuação do governo Federal, sob a presidência de Jair Bolsonaro, no combate à pandemia causada pela Covid-19 com um resultado trágico de mais de 600 mil mortos em todo o Brasil.




    Pensar dialeticamente implica não apenas em observar o caminho, mas na constatação da necessidade de percorrer esse caminho. Quando o estudo trata da história do tempo presente e do crescimento e exposição de práticas fascistas, é preciso que sejamos ágeis no enfrentamento intelectual do problema que se apresenta, pois essa política em curso coloca em risco a sobrevivência da democracia e os direitos humanos básicos. No caso do governo de Adolf Hitler e do surgimento do nazismo, os autores sustentam que “o próprio esclarecimento ficou paralisado pelo temor da verdade” (ADORNO, HORKHEIRMER, 1969, p.3) porque ambos os conceitos, os históricos e os culturais apontavam para a realidade trágica de uma nação, na qual já se podiam sentir os efeitos da política hitleriana. Para os autores esse momento histórico dramático que levou à Segunda Guerra Mundial (1939-1945) não foi um incidente. Foi fruto de governos fascistas como os de Adolf Hitler (Alemanha), Joseph Mussolini (Itália) e Francisco Franco (Espanha). Outra vertente sugerida pelos autores frankfurtianos indica que, apesar dos movimentos de resistência, a maior parte da população das nações que conviviam com esses regimes optou aterrorizada pelo “refúgio na mais profunda cegueira” (ADORNO, HORKHEIRMER, 1969, p.3). Talvez por isso, o saldo de perdas em vidas e em direitos humanos nesse período tenha sido tão expressivo.




    Diante dessas ponderações, consideramos necessário que os profissionais e pesquisadores das ciências humanas, que se movem no desconforto do tempo presente durante a vigência da pandemia e do governo Jair Bolsonaro, não abandonem o campo social e vigiem as políticas públicas e anunciem o seu desmonte. Os fatos diariamente narrados pela via midiática e pelas redes sociais são alarmantes e nos sugerem a evidência do que Adorno e Horkheimer batizaram de “liquidação do trágico”. Todos os dias as tragédias se ampliam e os crimes aumentam. A observação dos autores sobre a Alemanha hitleriana nos sugere que “a recaída do esclarecimento na mitologia” (ADORNO, HORKHEIRMER, p.3), teria sido fundamental para o advento do nazismo. Isso significa que a ciência é um dos primeiros alvos dos fascistas.




    A disposição enigmática das massas educadas tecnologicamente a deixar dominar-se pelo fascínio de um despotismo qualquer, sua afinidade autodestrutiva com a paranóia racista, todo esse absurdo incompreendido manifesta a fraqueza do poder de compreensão do pensamento teórico atual. (ADORNO, HORKHEIRMER, p.3).




    Segundo Adorno e Horkheimer nesse direcionamento ao fascismo as pessoas são privadas dos meios de resistência por mecanismos de censura externos, elas não possuem acesso às tecnologias necessárias para o enfrentamento aos poderes constituídos, sentem-se apartadas do poder, mas também são reprimidas por mecanismos implantados dentro delas mesmas pelas vias da indústria cultural por todas as suas vertentes de comunicação (ADORNO, HORKHEIRMER, p.4). Se os instrumentos dessa indústria cultural, já foram utilizados com sucesso nas décadas de 1930 e de 1940, seu poder é imensurável nessas primeiras décadas do Século XXI com seu aparato tecnológico e o advento da internet, do celular e das redes sociais.




    Além disso, Adorno e Horkheimer ponderam que as instituições sociais possuem um elemento regressivo, isso significa que quando o tecido social se desgasta e uma ruptura histórica se aproxima a regressão apresenta-se como salvação para as camadas conservadoras e retrógradas. É nesse sentido que o bolsonarismo quer se apresentar como um “movimento de salvação do Brasil.” Esse é um fato para a dialética do esclarecimento, diante da ameaça do fascismo, o progresso converte-se em regressão (ADORNO, HORKHEIRMER, p.4). Desse modo, no caso do Brasil as práticas fascistas governamentais encaminham para a retirada de direitos trabalhistas, perda de empregos, ataques à ciência, combate às vacinas, crimes ambientais e evidências de racismo, machismo, homofobia e atos explícitos de censura. As camadas mais conservadoras, denominadas de extrema-direita, advogam o retorno da ditadura militar, sendo que alguns querem um mergulho no passado mais profundo com o regresso de uma sociedade patriarcal escravocrata. Esse tipo de pensamento alimenta as elites agrárias brasileiras, um dos poucos setores com ganhos econômicos observáveis no período da pandemia, mas que prefere se manter dialeticamente na mais profunda cegueira. Tais propósitos refletem o que os autores chamam de “desvario político”, performance ensaiada por atores que fazem a defesa de pessoas e de medidas políticas que negligenciam as questões sociais e humanitárias:




    Assim como a proibição sempre abriu as portas para um produto mais tóxico ainda, assim o cerceamento da imaginação teórica preparou o caminho para o desvario político. (...) O aumento da produtividade econômica, que por um lado produz as condições para um mundo mais justo, confere por outro lado ao aparelho técnico e aos grupos sociais que os controlam uma superioridade imensa sobre o resto da população. (ADORNO, HORKHEIRMER, p.2 e 3)




    A problemática em questão é observar se “o triunfo da repressão e do direito à injustiça” (ADORNO, HORKHEIRMER, p.4), que no Brasil está sendo reinaugurado pelo governo Federal está relacionado com a recaída do esclarecimento na esfera da mitologia política que sugere que devemos competir até a morte por um objetivo pessoal, enquanto um projeto coletivo é imediatamente descartado. Organizações e instituições de ensino e pesquisa são atacadas constantemente, a educação é considerada direito de poucos, cortam-se recursos das universidades. Diante da falta de vacinas e do aumento crescente do número de mortos somos situados em um mundo onde as pessoas sentem-se “completamente anuladas em face aos problemas econômicos que elevam o poder da sociedade sobre a natureza a um nível jamais imaginado” (ADORNO, HORKHEIRMER, p.4). Se isso está ocorrendo em nosso país, se milhares estão desempregados, milhares vivem nas ruas e passam fome, se atentados aos direitos humanos ocorrem diariamente, se ameaças políticas, medidas autoritárias, protestos, prisões e censura marcam os noticiários, se crimes terríveis ocorrem ao nosso redor, então sim—estamos na rota de colisão com o fascismo.




    2 A QUESTÃO INDÍGENA




    Para alguns governos, se morressem todas as pessoas que representam gastos, seria ótimo. Isso significa dizer: pode deixar morrer os que integram os grupos de risco. (KRENAK, 2020, p.11)




    O fascismo faz com que as pessoas defendam o uso de qualquer forma de violência contra determinados grupos sociais. No caso do nazismo os inimigos eleitos foram principalmente os judeus, mas também africanos, asiáticos, ciganos, gays e comunistas. Para os frankfurtianos assumimos posturas fascistas quando esquecemos questões pertinentes como a necessidade de proteção de grupos minoritários em casos extremos que podem ser de guerra ou de pandemia. Nesse sentido, “vivemos uma versão perversa, invertida, pois o indivíduo, ao invés de acolher o outro, procura eliminá-lo” (NEUVALD, 2015). Desenvolve-se uma competição mortal para sobrepor-se ao projeto colaboracionista necessário à sobrevivência dos diversos grupos sociais nos momentos de emergência. Durante a pandemia, de modo singular, espera-se dos governos, ações entre as comunidades tradicionais, no caso desse breve apontamento com algumas reflexões sobre o tratamento dado aos povos indígenas que demandam conjuntamente em diversos tribunais ações, inclusive internacionais contra Jair Bolsonaro.




    Para os estudiosos do fascismo a adesão das pessoas aos regimes de morte resulta da ignorância sobre a natureza humana e o processo histórico-social, bem como do terrorismo de Estado. A estratégia nazifascista para consolidação do seu projeto de poder foi a criação de um exército xenófobo pronto para pisotear direitos humanos e exterminar minorias em nome da raça ariana.




    Os rituais, uniformes, símbolos, enfim, todo o aparato irracional do nazismo é mencionado pelos autores para explicitar a forma maldosa pela qual esse regime de governo saboreava a mimese. (NEUVALD, 2015)




    No caso da COVID-19, no que diz respeito aos povos indígenas, tornamo-nos um caso de fascismo explícito no lugar da cura do doente procuramos eliminá-lo. O fascismo não está só no ataque e morte de líderes indígenas, na grilagem de suas terras e no roubo de madeira e de minérios, o fascismo ocorre também por distanciamento e desinteresse. Aderimos ao projeto fascista quando não nos apresentamos contra ele em defesa da cidadania dos povos. As comunidades indígenas sofreram as consequências da pandemia junto a violência cometida por pessoas com proteção governamental. Essa prática bastante conhecida de estudiosos revela a violência consentida pelo Estado contra comunidades tradicionais desarmadas. O posicionamento do governo brasileiro foi criticado mundialmente com várias advertências da Organização Mundial da Saúde (OMS). Juridicamente comprovou-se que sem as atitudes dos governos estaduais o número de mortes poderia ser – e seria ainda maior. Nem mesmo ações básicas com campanhas de testes epidemiológicos ou de prevenção foram devidamente realizadas. A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a vacina instalada em 2021 comprovou que houve corrupção no caso de compras de vacinas envolvendo o governo Federal em acusações de propina. A CPI acusou Bolsonaro de pelo menos, onze crimes na gestão da pandemia. No que diz respeito ao meio-ambiente, a Amazônia e o Pantanal falam por si. As queimadas devoraram a flora e a fauna de modo nunca visto. Organismos internacionais denunciaram as ações e o descaso do governo brasileiro com a vida em quaisquer das suas formas: humana, animal ou vegetal.




    Ailton Krenak, líder indígena da etnia Krenak, Escritor e ambientalista, reconhecido internacionalmente, Krenak escreveu O amanhã não está à venda para denunciar que durante a pandemia os povos indígenas brasileiros foram bastante afetados. Segundo o autor, tiveram as terras queimadas ou invadidas e muitas lideranças foram assassinadas. Madeira foi cortada e extraída de suas terras, florestas foram queimadas, espécies da flora e da fauna morreram. E o pior, o atendimento médico próprio da pandemia foi ignorado pelo governo. Sobre esse período de enfrentamento ao Covid-19, escreveu:




    Parei de andar mundo afora, cancelei compromissos. Estou com a minha família na aldeia Krenak, no médio rio Doce. Há quase um mês nossa reserva indígena está isolada. Quem estava ausente regressou, e sabemos bem qual é o risco de recebermos pessoas de fora. Sabemos o perigo de ter contato com pessoas assintomáticas. Estamos todos aqui e até agora. não tivemos nenhuma ocorrência. A verdade é que vivemos encurralados e refugiados em nosso próprio território há muito tempo, numa reserva de 4 mil hectares – que deveria ser muito maior se a justiça fosse feita - e esse confinamento involuntário nos deu resiliência, nos fez mais resistentes. (KRENAK, 2020, p.4)




    O autor considera que essa experiência de isolamento social causada pelo coronavírus mostra que toda a humanidade está em risco. “Assistimos a uma tragédia de gente morrendo em diferentes lugares do planeta, a ponto de na Itália os corpos serem transportados para a incineração em caminhões” (KRENAK, 2020, p.5). Essa “liquidação do trágico” em tempos de pandemia demonstra que não são apenas as comunidades tradicionais ou periféricas que podem ser extintas:




    Se durante um tempo éramos nós, os povos indígenas, que estávamos ameaçados da ruptura ou da extinção do sentido da nossa vida, hoje estamos todos diante da iminência de a Terra não suportar a nossa demanda. (KRENAK, 2020, p.5)




    Para Krenak é preciso que a sociedade atente para o fato que “estamos devastando o planeta, cavando um fosso gigantesco de desigualdades entre povos e sociedades”, segundo ele, no Brasil “há uma sub-humanidade que vive numa grande miséria, sem chance de sair dela – e isso também foi naturalizado” (KRENAK, 2020, p. 5 e 6). Durante a pandemia o governo brasileiro posicionou-se várias vezes contra o isolamento social. O resultado é um saldo de mais de 500 mil vidas perdidas até julho de 2021. “Governos burros acham que a economia não pode parar” (KRENAK, 2020, p. 5 e 6), isso explica porque os governos autoritários e sem respeito pela vida deixar morrer grupos de risco e idosos em tempos de pandemia, porque essas vidas representam uma economia para o Estado:




    Essa sociedade de mercado em que vivemos só considera o ser humano útil enquanto está produzindo. Com o avanço do capitalismo, foram criados os instrumentos de deixar viver e fazer morrer: quando o indivíduo para de produzir, passa a ser uma despesa. Ou você produz as condições para se manter vivo ou produz as condições para morrer. O que conhecemos como Previdência, que existe em todos os países com economia de mercado, tem um custo. Para alguns governos, se morressem todas as pessoas que representam gastos, seria ótimo. Isso significa dizer: pode deixar morrer os que integram os grupos de risco. Não é ato falho de quem fala; a pessoa não é doida, é lúcida, sabe o que está falando” (KRENAK, 2020, p.11).




    Esse relato é uma crítica social contundente à necropolítica – a política de morte - executada pelo governo Federal, sobremaneira com os povos indígenas, independentemente de sua localização. Muitos foram os relatos de descaso e falta de atendimento médico durante a pandemia. Segundo o autor, as pesquisas que ainda serão feitas sobre esse período demonstrarão o sofrimento e a resistência dessas comunidades tradicionais e a extrema violência a que foram submetidas por parte de latifundiários, madeireiros e do seu próprio governo:




    E terrível o que está acontecendo, mas a sociedade precisa entender que não somos o sal da terra. Temos que abandonar o antropocentrismo; há muita vida além da gente, não fazemos falta na biodiversidade. Pelo contrário. Desde pequenos, aprendemos que há listas de espécies em extinção. Enquanto essas listas aumentam, os humanos proliferam, destruindo florestas, rios e animais. Somos piores que o Covid-19. Esse pacote chamado de humanidade vai sendo descolado de maneira absoluta desse organismo que é a Terra, vivendo numa abstração civilizatória que suprime a diversidade, nega a pluralidade das formas de vida, de existências e de hábitos. (KRENAK, 2020, p.7)




    A partir dessas ponderações, avaliando-se as perspectivas da dialética do esclarecimento, compreendendo que “o refletir é considerado pelos autores como a vida da razão e se efetua na projeção consciente” (NEUVALD, 2015), por isso a necessidade de manter o pensamento crítico e a observação de processos históricos e sociais, mesmo que tais reflexões nos façam temer pelo futuro não só desta ou daquela tribo, mas de toda a humanidade, tal é o registro da experiência com pandemia de Covid-19. Dialeticamente esse é o pensamento crítico que precisamos adotar em defesa “dos últimos resíduos de liberdade e das tendências ainda existentes a uma humanidade real, ainda que pareçam impotentes em face a grande marcha da história. (ADORNO, HORKHEIMER, p.1).




    3 CONSIDERAÇÕES




    Consideramos que a Dialética do Esclarecimento de Adorno e Horkheimer nos fazem pensar sobre o valor e a necessidade do pensamento dialético e crítico, em especial nos momentos de convulsões sociais e de processos históricos relacionados ao combate de regimes autoritários, pandemias e situações extremas. Para os autores a recaída do esclarecimento na mitologia e na regressão nos momentos emergenciais da vida social é uma forma de profunda cegueira e um dos motivos do surgimento de governos que utilizam as instituições sociais como instrumentos de repressão e rompem com o ordenamento do progresso internacional gestando o triunfo do fascismo e do direito à injustiça.




    No encaminhamento para o fascismo os ataques à ciência: o controle da tecnologia e dos meios da indústria cultural asseguram a superioridade de grupos sociais sobre outros de maneira nunca antes imaginada. As denúncias de corrupção no caso da compra de vacinas, com instalação de CPI no Congresso Nacional, confirmam o tipo de desvario político que é cometido por regimes totalitários. O fascismo constitui um governo onde todas as maldades podem ser praticadas, no caso das comunidades indígenas percebe-se que deixar morrer ou causar a morte de pessoas, animais e plantas tornou-se um rito natural, uma necessidade do capitalismo enquanto sistema econômico e uma desculpa do fascismo enquanto governo.




    No que diz respeito à questão indígena os povos tradicionais brasileiros foram bastante afetados com registro de mortes de lideranças, grilagem de terras, invasão e incêndios. Corte de madeira, extração de minérios, contrabando de animais, extinção de espécies da fauna e da flora. Campanhas contra o vírus e o atendimento médico próprio da pandemia foi ignorado pelo governo. Por essas práticas, o então presidente Jair Bolsonaro foi denunciado pelos povos indígenas em diversos tribunais nacionais e internacionais.




    Até a conclusão desse estudo, a Associação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) por meio de sua plataforma de monitoramento da situação indígena da pandemia do coronavírus, em dezembro de 2021, havia contabilizado 58.102 casos, 1.171 mortes e 163 povos indígenas afetados pela pandemia.
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